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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLÁVIO JOSÉ COSTA DE LACERDA
AGRAVADO : ALYSON JOSE DA SILVA AZEVEDO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE. 
1. Inexiste ofensa dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II e parágrafo 
único, II e 1.013, §§ 1º e 2º, do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e 
emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à 
pretensão do recorrente.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do 
STJ, em relação à preclusão, enseja a aplicação do óbice estampado 
na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE. 
1. Inexiste ofensa dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II e parágrafo 
único, II e 1.013, §§ 1º e 2º, do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e 
emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à 
pretensão do recorrente.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do 
STJ, em relação à preclusão, enseja a aplicação do óbice estampado 
na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA 

PARAÍBA que desafia decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 159/162, em que 

conheci parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, com 

base nos seguintes fundamentos: (I) ausência de negativa de prestação jurisdicional; (II) 

incidência da Súmula 83/STJ.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que 

permanece a negativa de prestação jurisdicional, bem como inexiste preclusão.

Ao final, reitera os argumentos anteriormente expendidos.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, em relação à alegada 

ofensa dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II e parágrafo único, II e 1.013, §§ 1º e 2º, do 

CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o recorrente considere insubsistente ou 

incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há 

necessariamente ausência de manifestação. Não há como confundir o resultado 

desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, motivo pelo qual não se constata 

violação dos preceitos apontados.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 

obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um de 

todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. [...] (REsp 1.671.609/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 30/06/2017).

No mérito, tampouco assiste razão à parte insurgente.

In casu, vale transcrever o seguinte excerto do acórdão recorrido (e-

STJ fls. 93/94):

Em se tratando de Ação de Execução, a decisão que indeferiu a citação postal 
e determinou o recolhimento das custas de Oficial de Justiça seria recorrível 
através de Agravo de Instrumento, na forma do parágrafo único do art. 1.015, 
CPC/15.
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Não tendo a parte interposto o recurso adequado, no momento oportuno, 
há de ser ter como preclusa a matéria, à luz do previsto no art. 507, 
CPC/15, o que impediu o conhecimento do apelo, consoante proclamado 
por esta Corte, em casos idênticos:
[...]
Com efeito, restando inadmissível a análise da matéria preclusa, ventilada no 
recurso apelatório, deve ser mantida a decisão ora agravada, que negou 
conhecimento àquele recurso, com fulcro no art. 932, III, CPC/15, o que leva 
ao desprovimento deste agravo interno. (Grifos acrescidos).

Segundo a jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão 

consumativa as questões decididas no processo, inclusive as de ordem pública, que não 

tenham sido objeto de impugnação recursal no momento próprio.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
INDEFERIMENTO DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA 
REQUERIDA PELO CONTRIBUINTE PELO JUÍZO SINGULAR. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
I - Na origem, o contribuinte apresentou embargos à execução fiscal, 
requerendo a realização de perícia técnica, pedido que foi indeferido pelo juízo 
monocrático por meio de decisão interlocutória que não restou impugnada. O 
Tribunal de origem, ao apreciar a apelação interposta pelo contribuinte, 
determinou a anulação da sentença, tendo em vista que a negativa de 
realização de perícia técnica resultaria em cerceamento de defesa.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que a matéria apreciada pelo juízo singular em decisão interlocutória, que não 
tenha sido impugnada por meio de recurso próprio, encontra-se acobertada 
pela preclusão, não sendo possível ao Tribunal de origem analisar novamente a 
questão. Precedentes: REsp 1276048/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
12/02/2015 e AgRg no REsp 1013225/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 04/02/2009.
III - Recurso Especial provido para (i) restabelecer a sentença proferida pelo 
juízo monocrático, ante a preclusão da questão referente à ausência de 
necessidade de realização de perícia técnica, (ii) anular o v. acórdão recorrido 
e (iii) determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que as 
apelações interpostas pela Fazenda Nacional e pelo contribuinte sejam 
novamente apreciadas pelo julgador a quo. (REsp 1754328/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
17/03/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERENTE.
1. A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso especial, a 
aplicação da Súmula 7/STJ, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula 
182/STJ. Necessidade de conhecimento do agravo em recurso especial e 
julgamento de plano.
2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão 
consumativa as questões decididas no processo, inclusive as de ordem pública, 
que não tenham sido objeto de impugnação recursal no momento próprio. 
Inafastável o óbice da Súmula 83/STJ.
2.1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF.
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3. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à ausência de 
prova da celebração do contrato de compra e venda, fundamenta-se nas 
particularidades do contexto que permeia a controvérsia. Incidência das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência desta 
corte (fls. 591-593). Agravo em recurso especial desprovido. (AgInt no AREsp 
1764458/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
24/05/2021, DJe 28/05/2021).

Assim, é de rigor a aplicação da Súmula 83 do STJ.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.008.294 / PB
Número Registro: 2022/0180246-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00032758620148152001 32758620148152001

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLÁVIO JOSÉ COSTA DE LACERDA
RECORRIDO : ALYSON JOSE DA SILVA AZEVEDO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLÁVIO JOSÉ COSTA DE LACERDA
AGRAVADO : ALYSON JOSE DA SILVA AZEVEDO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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